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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a tramitação 
de ação civil púbica pode suspender a tramitação da ação individual. 
Precedente.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a tramitação 
de ação civil púbica pode suspender a tramitação da ação individual. 
Precedente.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA 

CONTINENTAL LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer em 

parte o recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em vitude da 

inexistência de negativa de prestação jurisdicional, da incidência do óbice da Súmula 

nº 7/STJ e da conformidade do julgado com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (e-STJ fls. 121-125).

Em suas razões (e-STJ fls. 129-133), a agravante sustenta que a decisão 

agravada foi omissa em relação ao artigo 313, § 4º do Código de Processo Civil.

Afirma que "(...) o processo encontra-se suspenso há um lapso temporal 

superior a um ano, extrapolando, assim, o limite previsto na legislação processual" (e-

STJ fl. 132).

A parte contrária não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Como já asseverado na decisão agravada, as questões referentes à 

suspensão do processo foram devidamente analisadas pelo tribunal de origem.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça entendeu que a determinação de suspensão 

proferida nos autos da Ação Civil Pública n° 0003769-81.2000.8.26.0045, abrange 

todos os feitos em que a IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA. figure 

como parte, especificamente as ações de despejo, reintegração de posse e 

reivindicatórias, cujo objeto seja lote de imóvel localizado no Parque Rodrigo Barreto.

 A propósito, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:
 

"(...)
De início, destaca-se que nos autos da Ação Civil Pública n° 

0003769-81.2000.8.26.0045, celebrou-se acordo, devidamente homologado 
por sentença no ano de 2012, nos termos do art. 269, III, do Código de 
Processo Civil de 1973, vigente ao tempo dos fatos. Esse acordo diz respeito 
a loteamento existente na Comarca de Arujá, denominado Parque Rodrigo 
Barreto (fls. 17/19).

A agravante alega que o lote objeto do processo de origem não 
teria sido objeto do acordo homologado, de modo que não haveria 
impedimento ao prosseguimento do feito.

Entretanto, na origem, a MM. Juíza 'a quo' apenas deu 
cumprimento à ordem emanada nos autos da Ação Civil Pública n° 0003769-
81.2000.8.26.0045, onde houve determinação para a suspensão dos feitos 
em que a IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA. figure como 
parte, especificamente as ações de despejo, reintegração de posse e 
reivindicatórias, cujo objeto seja lote de imóvel localizado no Parque Rodrigo 
Barreto.

Sem afastar as razões recursais da agravante, não se pode 
perder de vista que se trata do maior loteamento da Comarca de Arujá.

Assim, por mais que o agravante alegue que que seu imóvel não 
faz parte do acordo entabulado na ação civil pública, é certo que o próprio 
juízo da ação civil pública consignou a dificuldade em determinar quem são 
os beneficiários do acordo homologado e quais os lotes por eles são 
ocupados, sendo este o motivo que levou à decisão de suspensão das ações 
individuais, cujo conteúdo, obviamente, não pode ser revisto por este 
Colegiado, devendo ser mantida na íntegra a decisão guerreada" (e-STJ fls. 
34/35).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
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da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que 
o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Ademais, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 

inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 

7/STJ.

Dessa forma, ainda que superado o óbice apontado, o entendimento de que 

a tramitação de ação civil púbica suspende a ação individual está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência de sua 
fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284 
do STF).
2. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de ser possível suspender a 
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ação individual enquanto pendente de julgamento a ação civil 
pública sobre a mesma matéria, incidindo a Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.228.978/AL, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023 - 
grifou-se).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA
ADVOGADO : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616
AGRAVADO : TATIANE RODRIGUES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCIA PEREIRA BATISTA - SP201066

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA
ADVOGADO : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616
AGRAVADO : TATIANE RODRIGUES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCIA PEREIRA BATISTA - SP201066

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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